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PORTUGUÊ S NA LINGUAGÊM JURI DICA - 
PLJ 

Competência Técnica: Comunicação Oral e Escrita. 
Conhecimentos Relacionados: Língua Portuguesa. 

 
Objetivo Geral 

 

Desenvolver conhecimentos sobre aspectos específicos da Língua Portuguesa 

na linguagem jurídica. 

 

Objetivos Específicos 

 

 Conhecer os problemas linguísticos no contexto jurídico. 

 Distinguir o emprego comum da língua portuguesa da aplicação jurídica. 

 Empregar a linguagem jurídica e sua formação textual. 

 Esclarecer dúvidas em relação ao uso do Português no contexto jurídico.  

 

Metodologia e Recursos 

 

Aulas expositivas, materiais de leitura, recursos audiovisuais, dinâmica de 

grupo e aulas práticas. 

 

Conteúdo Programático 

 

 Introdução. 

 Norma culta e linguagem coloquial. 

 Características de um bom texto. 

 Clareza. 

 Concisão. 

 Objetividade. 

 Correção. 

 Adequação. 

 A redação jurídica. 

 O planejamento. 

 O parágrafo. 

 Características gerais do texto. 

 - Apresentação. 

 - Impessoalidade. 

 - Citações. 

 - Estrangeirismos. 

 - Fonte e tamanho da letra. 

 Formas de tratamento. 

 O mesmo. 
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 Aspectos gramaticais. 

 Ortografia. 

 Emprego das letras. 

 Formas variantes. 

 Palavras que não admitem variantes. 

 Hífen. 

 Maiúsculas x minúsculas. 

 Acentuação. 

 Crase. 

 Regência verbal – transitividade verbal e os casos mais relevantes na 

linguagem jurídica. 

 Conotação e denotação. 

 Polissemia, homonímia e paronímia. 

 Coesão e coerência textuais. 

 Coerência narrativa.  

 Coerência figurativa.  

 Coerência argumentativa.  

 Emprego dos principais elementos coesivos (locuções) nos textos 

jurídicos. 

 Latinismos. 

 Vícios de linguagem. 

 Barbarismo; estrangeirismo; solecismo; ambiguidade ou 

anfibologia; tautologia; cacófato ou cacofonia; eco ou assonância; 

hiato; colisão; neologismo; arcaísmo; plebeísmo; preciosismo. 

 Concordância nominal. 

 Concordância verbal. 

 Adequação vocabular. 

 Verbos “MARIO”. 

 Figuras de linguagem. 

 

Avaliação 
 

Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga Horária 
 
18 horas. 
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